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N o t a s  d o s  a u t o re s
2ª Edição

A Lei n° 13.964/19, também conhecida como “Pacote Anticrime”, 
foi aprovada com o intuito de aperfeiçoar a legislação penal, processual 
penal, incluindo a Lei de Improbidade administrativa.

Diante das inúmeras modificações trazidas pelo novo diploma, bem 
como pela EC n° 104/19 e por outras leis esparsas, sancionadas após a 
primeira edição da presente obra, tornou-se indispensável atualizar a sua 
proposta, inclusive com a inserção e comentários de julgados recentes 
dos Tribunais Superiores, especialmente do STF.

Para além da incorporação das modificações legais, a mudança 
de mentalidade dos operadores do Direito é fundamental, de modo a 
permitir uma verdadeira ruptura paradigmática com a forma de atuar 
na esfera processual, de modo a atentar: 1) para a concepção de litígios 
estratégicos e estruturais; 2) para uma atuação preventiva, preponde-
rantemente extrajudicial, com juízo de oportunidade e possibilidade de 
acordos; 3) para uma atuação investigativa e repressiva demanda uma 
superação de limitações jurisdicionais e territoriais.

É preciso a mudança de paradigma na atuação na área penal, sob 
pena de prevalecer a impunidade e a ineficiência no combate à crimi-
nalidade, em decorrência da ausência de efetividade e eficácia das téc-
nicas usuais em hipóteses de violações a bens jurídicos transindividuais.

Ao lado de se (re)pensar a atuação do membro do Ministério 
Público (que resolva as questões de natureza criminal de forma mais 
eficiente e resolutiva), o Direito Processual Penal Coletivo deve primar 
pela maior participação e consulta dos titulares diretos ou mediatos 
envolvidos e de uma nova estrutura de atuação da própria Instituição, 
orientada pela busca de uma atuação mais adequada aos interesses 
fundamentais da sociedade.



Nesta nova edição, a obra analisa o Direito Processual Penal Co-
letivo à luz das recentes modificações legislativa e jurisprudenciais, 
atentando para a busca pela promoção de medidas estruturais, que per-
mitam não só a adequada compreensão das características dos problemas 
na área penal e dos respectivos litígios em toda a sua complexidade e 
conflituosidade, mas também a indução de medidas de impactos posi-
tivos na realidade social. 



N o t a s  d o s  a u t o re s

Este livro é o resultado de muitos estudos, discussões e reuniões 
virtuais e presenciais entre os autores. 

O Professor Antonio Gidi, que é um dos grandes estudiosos da 
tutela coletiva no mundo, foi o elo inicial entre os autores. 

Gregório Assagra e Antonio Gidi estavam com suas famílias em 
restaurante em Belo Horizonte no início de junho de 2017, quando 
Gidi recebeu um e-mail de Rafael Costa, apresentando questionamen-
tos sobre a tutela penal dos direitos ou interesses coletivos nos Estados 
Unidos. Como Gregório Assagra já tinha realizado, como Professor 
Visitante (2014-2015), nos Estados Unidos, na Syracuse University, NY, 
a convite e sob a supervisão do Professor Antonio Gidi, a sua pesquisa 
de pós-doutoramento, o Professor Gidi acabou aproximando os autores, 
que já se conheciam.

A ideia inicial era escrever um artigo sobre o tema em coautoria. 
Entretanto, em razão da amplitude, da complexidade e da relevância ju-
rídica e social do tema, os autores chegaram à conclusão no sentido de 
que poderiam contribuir mais, e foi assim que surgiu o Projeto do Livro.

Após debates e discussões, os autores fixaram os objetivos gerais e 
específicos e elaboraram a estruturação e o cronograma do livro. 

Gregório Assagra de Almeida, com base com base em uma nova 
dicotomia constitucionalizada sobre Direitos e Garantias Fundamentais, 
já tinha escrito algumas linhas sobre Direito Penal Coletivo e Direito 
Processual Penal Coletivo no seu livro Direito Material Coletivo: a supe-
ração da suma divisio Direito Público e Direito Privado por uma Nova 
Summa Divisio Constituonalizada (esta obra é a versão comercial da sua 
tese de doutoramento, defendida na PUC-SP em 2006 e publicada pela 
Editora Del Rey em 2007) e já tinha ministrado palestra sobre o tema. 



Rafael de Oliveira Costa, que atuou como Professor Visitante 
na Universidade da Califórnia-Berkeley e na Wayne State University, 
estava estudando o tema e ministrando cursos sobre o Direito Proces-
sual Penal Coletivo na Escola do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, ensaiando, inclusive, a elaboração de um Anteprojeto de Código 
de Processo Penal Coletivo. 

Com isso, os autores elaboraram este livro, que também traz uma 
Proposta de Anteprojeto de Código de Direito Processual Penal Co-
letivo para o Brasil. 

Os autores, sem qualquer pretensão de esgotamento do tema, 
esperam que a obra possa ser útil aos debates e ao aperfeiçoamento do 
Sistema de Tutela Penal dos Bens Jurídicos Coletivos. 



S u m á r i o

Prefácio� 21

Apresentação� 23

Introdução� 29

1.	Novo Constitucionalismo, supremacia dos direitos 
e deveres fundamentais e Estado Democrático de 
Direito como força organizativa da sociedade: um 
novo olhar para os bens jurídicos penais e para a 
tutela penal coletiva� 41

1.1.	 Superação do jusnaturalismo e do positivismo jurídico: o 
surgimento do novo constitucionalismo� 41

1.1.1.	 A necessidade de uma terceira via para além do 
jusnaturalismo e do positivismo jurídico � 41

1.1.2.	 O surgimento e a configuração do Novo 
Constitucionalismo � 46

1.2.	A supremacia dos direitos e das garantias constitucionais 
fundamentais como valores fundantes da Constituição  
e do Estado Democrático de Direito e como núcleos 
essenciais do Sistema Jurídico� 61

1.2.1.	 Compreendendo a origem e o sentido  
da expressão “Direitos Fundamentais”� 62



1.2.2.	 O sentido e o conceito de direitos fundamentais: 
direitos subjetivos fundamentais e não fundamentais  
e a sua problemática� 64

1.2.3.	 Modelos constitucionais sobre normas fundamentais� 70

1.2.4.	 Modelos teóricos argumentativos a respeito da 
Constituição e do sistema de direitos fundamentais� 71

1.2.5.	 Classificações dos direitos e das garantias fundamentais � 74

1.2.6.	 Características dos direitos fundamentais � 80

1.2.7.	 Modelos de construção dos direitos fundamentais� 84

1.2.8.	 Os direitos e as garantias fundamentais como valores 
fundantes da Constituição e do Estado Democrático 
de Direito e o papel singular do Ministério Público� 86

1.3.	Estado Democrático de Direito como  
força organizativa da sociedade� 89

1.4.	A Dogmática Penal e a revisitação do conceito de bem 
jurídico à luz dos direitos constitucionais fundamentais � 97

1.5.	O conceito de bem jurídico-penal e a crise  
da dogmática processual penal clássica� 103

1.6.	Enquadramento constitucional do Direito Coletivo e dos 
bens (direitos ou interesses) jurídico-penais coletivos como 
direitos fundamentais: um novo olhar para a tutela penal� 107

1.6.1.	 O enquadramento constitucional do  
Direito Coletivo amplamente considerado� 107

1.6.2.	 Natureza jurídica e dimensões do  
Direito Coletivo como direito fundamental� 112

1.6.3.	 Método do Direito Coletivo� 113

1.6.4.	 Objeto formal e objeto material do Direito Coletivo� 114

1.6.5.	 Conceito de Direito Coletivo� 115

1.6.6.	 Os bens jurídico-penais coletivos como  
espécies de direitos ou interesses coletivos� 115

1.7.	A nova summa divisio constitucionalizada no Brasil e os seus 
impactos no plano da tutela penal� 116

1.7.1.	 Diretrizes para o enquadramento das disciplinas jurídicas� 116

1.7.2.	 O Direito Constitucional como ponto de  
união entre o Direito Coletivo e o Direito Individual 
e a inexistência de critério jurídico abstrato 
instituidor de preferência� 119



2.	Sistema de Direito Penal Coletivo:  
alguns aspectos das experiências  
estrangeira e brasileira� 121
2.1.	A necessidade de uma nova concepção sobre a tutela penal 

material e processual à luz dos direitos ou interesses coletivos� 121

2.2.	Da tutela penal dos direitos ou interesses coletivos  
em sentido amplo (bens jurídico-penais difusos,  
coletivos e individuais homogêneos)� 127

2.3.	Direito Penal e Processual Penal Coletivo  
na experiência estrangeira� 134

2.3.1.	 Considerações iniciais� 134

2.3.2.	 Breve abordagem da tutela penal dos interesses ou 
direitos coletivos no Common Law: o caso dos EUA� 135

2.3.3.	 Breve abordagem da tutela penal dos interesses ou 
direitos coletivos no Civil Law: o caso da Europa� 139

2.4.	Visão geral das infrações penais contra  
bens jurídicos coletivos no Sistema brasileiro� 141

2.5.	Desafios na tutela penal dos direitos ou interesses  
coletivos amplamente considerados no Brasil� 144

3.	Lições Propedêuticas de Direito Processual  
Penal Coletivo: fundamentação constitucional, 
natureza jurídica, método e conceituação� 153
3.1.	Da necessidade de sistematização do  

Direito Processual Penal Coletivo� 153

3.2.	Fundamentação constitucional do  
Direito Processual Penal Coletivo� 154

3.3.	Posição entre as disciplinas jurídicas do  
Direito Processual Penal Coletivo� 157

3.4.	Método de estudo e de concretização do  
Direito Processual Penal Coletivo� 157

3.5.	Conceituação do Direito Processual Penal Coletivo� 160

4.	Normas Fundamentais do Direito Processual 
Penal Coletivo: princípios, garantias e regras� 163



4.1.	A importância dos princípios e das garantias para o Sistema 
Brasileiro de Tutela Coletiva (Material e Processual) � 163

4.1.1.	 Reflexões introdutórias � 163

4.1.2.	 Sentido vulgar da expressão princípio � 164

4.1.3.	 Princípio no campo do Direito  
(fase jusnaturalista; fase do positivismo jurídico;  
fase do pós-positivismo jurídico) � 165

4.1.4.	 As diversas cargas e funções de  
juridicidade dos princípios � 169

4.1.5.	 Princípios e regras jurídicas � 173

4.1.6.	 Princípios, garantias e regras (classificação tricotômica 
funcional sobre as normas de direitos fundamentais)� 178

4.2.	Princípios gerais do Direito Processual Penal� 181

4.3.	Princípios processuais do Direito Processual Penal Coletivo� 185

5.	Ensaio para a teoria e a prática do Direito 
Processual Penal Coletivo� 199
5.1.	Fundamentação introdutória à  

Teoria do Direito Processual Penal Coletivo� 199

5.2.	Diretrizes gerais para as investigações  
nas infrações penais que afetem bens difusos,  
coletivos ou individuais homogêneos� 205

5.2.1.	 Introdução� 205

5.2.2.	 Do procedimento investigatório criminal coletivo� 206

5.2.3.	 Das medidas passíveis de serem tomadas pelo membro 
do Ministério Público na investigação de delitos 
que afetem bens jurídico-penais difusos, coletivos e 
individuais homogêneos� 213

5.2.4.	 Da colheita de informações e depoimentos� 215

5.2.5.	 Da produção de provas pelo  
investigado e do interrogatório� 216

5.2.6.	 Cadeia de Custódia e Direito Processual Penal Coletivo� 218

5.2.7.	 Das medidas cautelares na fase investigatória  
do Direito Processual Penal Coletivo� 223

5.3.	Do acordo coletivo de não persecução  
penal e da ação penal coletiva � 226

5.3.1.	 Acordo de Não Persecução Penal Coletivo� 226



5.3.2.	 Diretrizes para a realização e a homologação de 
acordos e outras medidas cabíveis para garantir a 
eficiência do Sistema do Direito Processual Coletivo� 235

5.3.3.	 Ação penal coletiva� 239

5.3.3.1.	 Fundamentação constitucional e 
infraconstitucional da ação penal coletiva� 239

5.3.3.2.	 Do oferecimento da denúncia  
e da persecução no Direito  
Processual Penal Coletivo� 242

5.3.3.2.1.	 Do oferecimento da denúncia� 242

5.3.3.2.2.	 Do acordo penal coletivo� 243

5.3.3.3.	 Da legitimidade na ação penal coletiva� 246

5.3.3.4.	 Princípios orientadores da ação penal coletiva� 248

5.4.	 Jurisdição Penal Coletiva� 253

5.4.1.	 Conceito, competência e relação  
entre as demandas coletivas � 253

5.4.2.	 Dos poderes do juiz no  
Direito Processual Penal Coletivo� 256

5.5.	Do Processo Penal Coletivo� 258

5.5.1.	 Aspectos introdutórios e conceituais do  
Processo Penal Coletivo� 258

5.5.2.	 Da interpretação das normas do Processo Penal 
Coletivo e do suprimento de lacunas � 259

5.5.3.	 Meios de prova no Processo Penal Coletivo� 260

5.5.4.	 Provas “por estatística” e “por amostragem”� 264

5.5.5.	 A Colaboração Premiada Coletiva� 266

5.5.5.1.	 Introdução� 266

5.5.5.2.	 Princípio da prioridade da resolução 
negociada em processos coletivos� 266

5.5.5.3.	 Colaboração premiada coletiva:  
natureza jurídica e conceito� 269

5.5.5.4.	 Do procedimento para celebração de acordos 
de delação premiada coletiva� 274

5.5.5.4.1.	 Aspectos procedimentais gerais � 275

5.5.5.4.2.	 Do Procedimento de  
Celebração do Acordo de  
Delação Premiada Coletiva� 275



5.5.5.4.3.	 Parâmetros a serem considerados 
pelo Membro do Ministério 
Público para análise da  
concessão de benefícios� 278

5.5.5.4.4.	 Indispensabilidade da  
presença de advogado� 279

5.5.5.4.5.	 Direitos do colaborador� 279

5.5.5.4.6.	 Conflito de Atribuições na 
Celebração de Acordos de 
Delação Premiada Coletiva� 280

5.5.5.4.7.	 Conteúdo mínimo do Acordo de 
Delação Premiada Coletiva� 280

5.5.5.4.8.	 Parâmetros para a fixação da pena 
corporal do colaborador� 282

5.5.5.4.9.	 Sanções diversas da pena corporal� 283

5.5.5.4.10.	Efeitos penais que devem 
necessariamente ser  
previstos no acordo� 285

5.5.5.4.11.	Efeitos extrapenais passíveis de 
serem previstos no acordo� 285

5.5.5.4.12.	Efeitos passíveis de serem 
regulamentados pelo acordo em 
crimes perpetrados em benefício 
ou interesse de pessoa jurídica� 286

5.5.5.4.13.	Negócio jurídico processual sobre 
eventual recurso a ser interposto 
contra a sentença� 286

5.5.5.4.14.	Cláusula de preservação do acordo� 286

5.5.5.4.15.	Compartilhamento de provas� 286

5.5.5.4.16.	Arquivamento do Acordo� 287

5.5.5.4.17.	Celebração de acordo após o 
oferecimento de denúncia� 287

5.5.5.4.18.	Celebração de acordo nas 
hipóteses em que um dos  
acusados for detentor de foro  
por prerrogativa de função� 287

5.5.5.4.19.	Colaborador preso� 287



5.5.5.4.20.	Requisitos a serem analisados  
pelo juiz para a homologação  
do acordo de colaboração 
premiada coletiva� 288

5.5.5.4.21.	Vedação à imposição de medidas 
com fundamento apenas nas 
declarações do colaborador� 288

5.5.6.	 Direito Intertemporal no Processo Penal Coletivo� 289

5.5.7.	 O Ministério Público no  
Direito Processual Penal Coletivo� 290

5.5.7.1.	 O Ministério Público como garantia 
constitucional fundamental  
da sociedade e do cidadão� 290

5.5.7.2.	 Da atuação do Ministério Público em  
causas ou litígios de alta complexidade  
e de repercussão social� 295

5.5.7.3.	 Direito Processual Penal Coletivo, políticas  
de segurança pública e Ministério Público� 299

5.5.8.	 Da tutela ressarcitória no  
Direito Processual Penal Coletivo� 304

5.5.9.	 Do cabimento da tutela inibitória e da tutela de 
remoção do ilícito no Direito Processual Penal Coletivo�308

5.5.10.	 Do acordo de não persecução cível e o Direito 
Processual Penal Coletivo� 310

5.6.	Da Defesa no Processo Penal Coletivo� 315

5.7.	Da Coisa Julgada Penal Coletiva� 316

5.8.	Do Habeas Corpus Coletivo� 321

5.9.	Recursos cabíveis no Direito Processual Penal Coletivo� 331

5.10.	 Revisão Criminal, Reclamação Constitucional  
e Teoria dos Precedentes Judiciais� 332

5.11.	 Da liquidação e execução das condenações  
nos processos penais coletivos� 332

5.12.	 Destinação das coisas apreendidas e Pacote Anticrime� 335

5.12.1.	 Destinação das coisas apreendidas não restituídas� 335

5.12.2.	 Destinação de obras de arte ou de outros bens de 
relevante valor cultural ou artístico� 337



5.12.3.	 Utilização de bem sequestrado, apreendido ou sujeito 
a qualquer medida assecuratória� 337

5.13.	 Limites para a execução das penas� 338

5.14.	 Prisão cautelar e prisão pena� 339

5.15.	 Novos requisitos para a concessão do livramento condicional� 340

5.16.	 Do cabimento de outras medidas judiciais e extrajudiciais 
para a tutela jurídica adequada no sistema do Direito 
Processual Penal Coletivo (artigo 5º, §2º, da CR/1988)� 343

6.	Do Programa de Integridade do  
Sistema de Direito Processual Penal Coletivo� 345
6.1.	Compliance no Direito Processual Penal Coletivo� 345

6.2.	Programa de Integridade Institucional no Sistema  
do Direito Processual Penal Coletivo� 346

Conclusões� 349

Referências� 357

Anexo I: Anteprojeto de Código Brasileiro de 
Direito Processual Penal Coletivo� 391



21

P re f á c i o
Antonio Gidi1

Embora há muito se fale em criminalização de condutas violadoras 
de direitos de grupo, ninguém havia compreendido as nuances do pro-
cesso penal coletivo. Com este livro, porém, Gregório Assagra e Rafael 
Costa nos colocam no rumo para compreender as novas dimensões da 
tutela penal coletiva (material e processual).

Desvendar segredos de novas áreas do Direito, aliás, não é novidade 
para Gregório, que escreveu um tratado de Direito Processual Cole-
tivo e outro de Direito Material Coletivo. Já Rafael, além do aspecto 
acadêmico, também atentou para a efetividade, propondo um Código 
de Processo Penal Coletivo.

Difícil imaginar autores mais capacitados para empreender a ta-
refa. Ambos têm farta experiência com ações coletivas e com o direito 
penal. Ambos estudaram as ações coletivas nas entranhas da besta, es-
pecialmente aquelas que ficaram conhecidas como criminal class actions. 
Ambos são pesquisadores vocacionados ao ensino do direito. Porém, 
e mais importante, ambos têm sensibilidade política, e um sincero 
compromisso com a justiça social e o bem-estar dos grupos menos 
favorecidos em nossa sociedade.

Apoiados no novo constitucionalismo e nas diretrizes impostas 
pela Constituição, os autores defendem a existência de um Sistema de 
Direito Processual Penal Coletivo e apresentam suas diretrizes funda-
mentais. Destacam-se os capítulos sobre a teoria e a prática do Direito 
Processual Penal Coletivo, o Programa de Integridade do novo sistema 
proposto e, claro, o Anteprojeto.

1	 Professor de Direito Processual Civil, Responsabilidade Civil e Class Actions na 
Faculdade de Direito da Universidade de Syracuse, NY. Bacharel em Direito pela 
UFBA, Mestre e Doutor pela PUC-SP, Doutor pela Universidade da Pensilvânia.
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Em uma era onde poucos livros inovam, este descortina hori-
zontes em uma área do saber ainda inexplorada. Laborando em ilhas 
de incertezas situadas num oceano de dúvidas, os autores construíram 
doutrina sem fundação em teorias previamente estabelecidas. O livro 
é o alicerce das suas próprias teorias.

Mas não por muito tempo. Prevejo vários trabalhos acadêmicos 
sobre cada um dos temas aqui propostos. Concordem com os autores 
ou não, nenhum trabalho sobre o processo penal coletivo será publicado 
sem pisar nos ombros desses gigantes.

É imensa a responsabilidade de prefaciar a primeira obra que sis-
tematiza o Direito Processual Penal Coletivo, consolidando o conheci-
mento já produzido e indo além. Este manual representa a vanguarda de 
uma revolução silenciosa, que nos trouxe institutos como a ação penal 
coletiva, a coisa julgada penal coletiva e a colaboração premiada coletiva.

Mas eu, o que faço na abertura de um livro tão importante? Tive 
a oportunidade de vislumbrar as sinergias e unir as forças dos autores, 
que estavam trabalhando separadamente sobre temas semelhantes. O 
que jamais teriam conseguido separados, eles puderam fazer juntos.

A Editora D’Plácido e os autores estão de parabéns pelo inedi-
tismo da obra e eu orgulhoso por ter contribuído para o início dessa 
parceria e amizade. Que continuem trabalhando e que possamos, juntos, 
contribuir para a tutela dos direitos dos grupos.
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A p re s e n t a ç ã o
Maria Helena Damasceno e Silva Megale2

Longínquas eras forneceram sólidas bases ao direito brasileiro. 
Contudo, por mais que o talento de zelosos intérpretes o tenha mantido 
vivo, o ordenamento jurídico foi perdendo sua força inicial, deixando 
de corresponder aos anseios da sociedade. Tanto a gênese romana lhe 
garantiu bases vigorosas quanto a disposição de juristas lhe propiciou 
as adaptações exigidas pelos novos desafios sociais.

O mundo tecnológico – movido pelo concentracionismo das 
sociedades empresárias, pela comunicação digital, pelos variados meios 
de troca no mercado financeiro, inclusive os inspirados na virtualidade, 
entre os quais os dominados pelos titulares do big data –, assim como 
o poder das redes políticas e a sofisticação das formas de violência, 
provocou sérias rachaduras no ordenamento jurídico brasileiro. Daí a 
constatação de insuficiência no direito penal e no direito processual 
penal. Esses direitos já não garantem de modo satisfatório a liberdade, 

2	 Professora Titular de Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da UFMG. 
Integrante do Corpo Permanente de Doutores do Programa de Pós-Graduação 
em Direito da UFMG. Coordenadora do Programa de Estudos em Hermenêutica, 
Teoria e Argumentação Jurídica (PEHTAJ) e do Instituto de Hermenêutica, Te-
oria e Argumentação Jurídica (IHTAJ). Coordenadora e organizadora de eventos 
patrocinados pelo PEHTAJ e pelo IHTAJ. Foi chefe do Departamento de Direito 
do Trabalho e Introdução ao Estudo do Direito (1998-2008); coordenadora do 
Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG (2008-2011) e conselheira da 
Editora da UFMG (1998-2014). Autora de várias obras publicadas: livros, capítulos 
de livros, artigos e outros. Organizadora de várias obras coletivas publicadas com a 
participação de alunos e professores. Atualmente, leciona Temas de Hermenêutica, 
orienta mestrandos e doutorandos e desenvolve pesquisas acadêmicas na Área de 
Estudo Hermenêutica Jurídica nas matrizes fenomenológica e epistemológica, vinculada à 
Linha de Pesquisa 2, do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG.
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a justiça e a paz social. Os bens jurídicos penais padecem de tutela 
efetiva. A atmosfera vivente é de insegurança.

Sem justa causa, perdem-se bens materiais e morais, apesar do 
trabalho profícuo de muitos em prol da defesa de bens individuais e 
coletivos. Até a vida caudalosamente se esvai, por vilania ou por des-
cuido. Organizados na criminalidade, agentes treinados e equipados 
disputam poder de fogo com agentes públicos e fazem populações 
inteiras de reféns. 

Sem inibição, com equilíbrio e capacidade para nos atualizar, im-
portamos categorias, institutos, modalidades materiais e processuais que, 
ao nosso modo, pudessem aprimorar o direito pátrio desgastado. Com 
remendos, dentro de certo limite, o direito processual penal recebeu 
algum tipo de socorro.

O tempo, porém, desvela a insuficiência desse direito como um 
todo, cujo código vigente data da década de 1940. A criatividade na 
colmatação das lacunas não acompanha o açodado ritmo mutacional 
da sociedade e de suas carências.

O direito processual penal brasileiro usufruiu de importações em 
alguns pontos corroídos do seu corpo normativo. A compliance, instituto 
do Common Law, adaptou-se ao nosso direito, tanto na esfera pública 
como na privada, para fornecer arrimo a estratos fissurados pela cor-
rupção aliada ao mercado da propina. Não que esse instituto deixasse 
de nos valer de maneira preventiva, especialmente no campo do direito 
empresarial, para o qual, no geral, muito contribui, principalmente no 
setor de gestão.

O direito, como toda criação, é histórico, nasce e sujeita-se a 
mutações e aprimoramentos para permanecer atual e, então, servir, 
razão pela qual se sujeita a processos evolutivos, entre os quais os de 
transculturação. Daí o benefício da compliance, instituto que nasceu para 
inicialmente proteger acionistas e investidores no mercado financeiro, 
finalidade típica do Common Law. Delação premiada, acordo, testemunho 
sob tutela, de certa forma, também fazem parte do esforço brasileiro 
para suprir a insuficiência do desgastado direito processual penal.

Ao findar da segunda década do século XXI, vemo-nos ainda 
regidos por códigos penais pensados para a primeira metade do século 
passado, tanto no âmbito material como no processual. Ausentes dés-
potas e revoluções ideológicas radicais, os princípios e os cânones do 
bom direito não envelhecem. O alicerce e as colunas basilares do direito 
penal e do direito processual penal persistem garantidos pelo vigor da 
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Constituição da República, aliado à criatividade dos juristas. Isso, porém, 
não basta para a plena vivência jurídica de um povo, o que justifica a 
sugestão de um anteprojeto de Código de Processo Penal Coletivo.

Com o lançamento do livro Direito Processual Penal Coletivo – a 
tutela dos bens jurídicos coletivos: direitos ou interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos, encontramo-nos diante de uma obra reformista 
no melhor sentido do termo. Com efeito, trata-se de criação restau-
radora do vigor pleno do direito processual penal, que, mediante as 
inovações propostas, elevar-se-á ao status reclamado pela sociedade 
brasileira, assaltada por crises agudas, mas de perto monitorada pelo 
Ministério Público. Exatamente, em coautoria, vem à luz a inovadora 
obra de Gregório Assagra de Almeida e Rafael de Oliveira Costa, 
ambos membros dessa instituição, reconhecida pelo seu caráter de 
guardião da sociedade.

O direito renova-se pela capacidade criativa de personalidades 
especialmente formadas e aptas à captação de essencialidades para bem 
servirem ao todo, com o cuidado devido à comunidade cidadã.

Se prestarmos atenção ao corpo do direito, com todas as normas 
nele agregadas – gerais, especiais, individuais e coletivas –, constatare-
mos que o ordenamento deve constituir um longo e profundo leito 
discursivo a envolver relações com significado jurídico conforme o 
sentido nelas impregnado no curso da temporalidade. 

Hoje, o nosso direito processual penal não mais ostenta integral-
mente tal caráter. Não mais reconhecemos a energia que o animara e 
inspirara. Não há como a ele recorrer para eficaz prevenção e resolução 
de conflitos judiciais ou extrajudiciais. Se, de um lado, a norma jurídica, 
em geral, tem o caráter de permanência, ela também, por outro lado, 
é suscetível de mutação para atender às necessidades sociais. Assim, a 
norma jurídica presentifica-se como um poder-dever-ser para um ente 
que em si guarda um poder-ser.

Se é certo que as estruturas jurídicas podem trazer em suas vigas-
-mestras a pretensão de solidez principiológica e, consequentemente, 
segurança, tal ideal só se concretiza mediante o trabalho de juristas 
atentos à atmosfera reinante na sociedade e com capacidade para, sob 
inspiração humanista, reenergizar o direito. A obra que ora apresentamos 
espelha os dons de seus autores, notadamente no que diz respeito à 
aptidão de ambos para inovar, fundados na compreensão virtuosa, com o 
objetivo de propiciar à sociedade esclarecimentos e proposta legislativa 
voltados para a paz da justiça social, como diria o profeta Baruc (5:1-4).
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Apoiados na visão ontológica heideggeriana, podemos afirmar 
que o ser humano se desvela como poder-ser. Na facticidade, o ser-aí 
encontra-se mundanamente imerso em suas possibilidades temporais, 
nas quais se acha o sentido do direito. Também as instituições jurídicas 
participam do caráter histórico. É impregnado de historicidade que o 
ser-aí se deixa tocar pelo genuíno sentido de juridicidade para tocar o 
direito com pretensões de vigência, eficácia e efetividade. 

Esta obra de Gregório e Rafael retrata esse toque como signo de 
vivência socialmente compartilhada, benfazejo ao revigoramento do 
direito processual penal em seu todo. Ela vem para eliminar a insufi-
ciência de um todo orgânico democraticamente criado para nutrir a 
sociedade brasileira do que há de mais sagrado: a liberdade.

Esta obra, que temos o prazer de anunciar, nasce do pensar e da 
experiência de dois jovens juristas, ambos membros do Ministério 
Público. O primeiro, vinculado à referida instituição do Estado de 
Minas Gerais, e o segundo, à do Estado de São Paulo. Um e outro 
com atuações brilhantes tanto na academia do ensino jurídico como 
no exercício da promotoria pública.

A proposta dos autores, condicente com a estrutura da Consti-
tuição, tem como objetivo tornar viva, eficaz e efetiva a dogmática 
processual penal fundada nas vigas-mestras do direito republicano. 
Nos limites e na sustentabilidade desse corpo normativo – a Cons-
tituição do Estado Democrático de Direito – justifica-se a proposta 
do Código de Processo Penal Coletivo como vetor de efetividade 
dos direitos e garantias fundamentais. Esses são os direitos insculpidos 
no pórtico do Título II, Capítulo I, da Constituição da República, os 
quais, com a acolhida legislativa do anteprojeto sugerido pelos autores, 
ganharão em sua integralidade normativa os veículos indispensáveis 
à plenificação de sua efetividade. É o que faltava entre nós para a 
concretização do vigor dos direitos e deveres, individuais e coletivos, 
no plano material e processual penal. Trata-se de contribuição valiosa 
para a tutela dos bens jurídicos de natureza penal, tanto na dimensão 
material como na processual.

Com este livro e a proposta de anteprojeto, os autores mobilizam-se 
em prol do aprimoramento do direito e, ao mesmo tempo, da política, 
especialmente no que diz respeito à concretização dos valores assumidos 
pela Constituição brasileira. Com efeito, uma Constituição republicana 
como a nossa, idealizada que foi para uma sociedade cidadã, ainda não 
logrou êxito, em parte, por carência de aparato jurídico-institucional. 
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Nas palavras dos próprios autores na exposição de motivos que introduz 
o anteprojeto de Código Brasileiro de Direito Processual Penal Coletivo: 

[...] até os dias atuais não houve, no processo de consti-
tucionalização dos direitos e dos deveres, a adequação do 
Direito Penal e do Direito Processual Penal para a tutela 
adequada dos bens penais de titularidade difusa, coletiva e 
individuais homogêneas.

Um dos grandes méritos da proposta legislativa encontra-se, antes 
de tudo, no conhecimento e na experiência dos autores, o que denota 
o próprio livro aqui apresentado. O currículo de cada um comprova 
formação acadêmica exemplar aliada à trajetória profissional de rica 
experiência jurídica. Tanto uma como outra são arrimadas não só na 
visão própria do sistema romano-germânico, mas também naquela do 
Common Law, que vem paulatinamente dialogando de modo proficiente 
com o direito pátrio, filiado por nascença ao primeiro dos sistemas 
ocidentais aqui citados.

Gregório Assagra de Almeida, que obteve o título de doutor pela 
Pontifícia Universidade de São Paulo, conta no seu currículo com vá-
rios outros títulos acadêmicos, entre os quais o de pós-doutor, obtido 
nos Estados Unidos. Como membro do Ministério Público de Minas 
Gerais, tem atuação marcante no campo dos direitos coletivos. Exerce 
o magistério universitário, com experiência no direito constitucional, 
especialmente nos direitos fundamentais. Tem participação em vários 
órgãos editoriais; é autor de expressivo número de obras jurídicas. En-
tre suas outras atividades de natureza técnico-jurídica, destaca-se a de 
intermediação de acordo de cooperação.

Rafael de Oliveira Costa é membro do Ministério Público do Esta-
do de São Paulo numa carreira de destaque, o que justifica, entre outros 
encargos próprios da condição de promotor público, sua participação 
no Grupo de Combate à Criminalidade Organizada – MP/SP, GAE-
CO-MP/SP, Brasil. Por vocação e consciente de que a luta pelo direito 
constitui, além de ideal, dever de cidadania, Rafael Costa tem buscado 
em sua carreira os melhores meios para a concretização da justiça. Sua 
trajetória é marcada pelo cumprimento de deveres não só jusfuncionais, 
mas cívicos no pleno sentido do termo. O autor vem-se dedicando, de 
modo profundo, ao estudo do direito nacional voltado para a jurisdição, 
assim como para os meios de resolução de conflitos extrajudiciais; para o 
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direito processual penal, com ênfase na tutela dos bens jurídicos coleti-
vos; para a hermenêutica, especialmente a de viés fenomenológico. Suas 
pesquisas e produções não se limitam ao direito pátrio, estendendo-se 
ao direito alienígena, especialmente ao Common Law. Com efeito, ainda 
na graduação, na condição de bolsista da Universidade Federal de Minas 
Gerais – Diretoria de Relações Internacionais (DRI), Rafael Costa de-
fendeu monografia sob o título Da análise institucional comparativa: deciding 
who decides, inspirado em experiência na University of Wisconsin – Ma-
dison, WIS, Estados Unidos. Da sua carreira acadêmica distinguem-se os 
títulos de mestre e doutor, com teses sobre temáticas atuais e correlatas 
à carreira funcional, na condição que posteriormente assumiria como 
promotor público e professor universitário.

O título de sua tese de doutorado, dentro da grande área das 
ciências sociais aplicadas, defendida na UFMG, A criatividade e a res-
ponsabilidade no ato de julgar: aportes da hermenêutica fenomenológica para a 
jurisdição constitucional, dialoga com o que há de mais atual no direito 
constitucional comparado e na hermenêutica filosófica. Ele é também 
mestre pela UFMG, com dissertação sobre a temática Segurança jurídica e 
hermenêutica constitucional: horizontes filosóficos da previsibilidade das decisões 
judiciais. É notório observar que essa temática tanto quanto a da tese de 
doutorado dialogam com as questões apontadas no livro que ora ele 
pública em coautoria com Gregório Assagra de Almeida.

Na condição de professor visitante, Rafael Costa participou de 
atividades acadêmicas nos Estados Unidos, na Universidade da Califór-
nia – Berkeley, UC-Berkeley, assim como na Wayne State University, 
W.S.U. Participou igualmente nos EUA de treinamento especializado 
para a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), realizado 
na Academic ADL CO-Lab-University of Wisconsin.

Rafael Costa é autor de diversas obras jurídicas, compõe corpo edi-
torial e atua como revisor de periódicos em várias produções jurídicas de 
reconhecimento nacional. Mantém presença em bancas examinadoras, assim 
como em eventos de extensão, relevantes para a divulgação das conquistas do 
Ministério Público na expressão do caráter deste de guardião da sociedade.

Este livro e a sugestão de proposta legislativa inspiram-nos com a 
esperança de alcançarmos aquele grau de justiça e liberdade acalentado 
pela sociedade brasileira.

Belo Horizonte, 22 de abril de 2019.
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I n t ro d u ç ã o

O presente livro tem como objeto de estudo o Direito Processu-
al Penal Coletivo, concebido pelos autores como sendo uma área do 
Direito Processual Penal voltada para a tutela penal dos bens jurídicos 
(direitos ou interesses) coletivos em sentido amplo (difusos, coletivos 
e individuais homogêneos). 

Para tanto, a obra parte da premissa de que, no plano da titula-
ridade, os bens (direitos e interesses) jurídicos penais dividem-se em 
individuais e coletivos. 

Essa mesma orientação está consagrada na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1.988, que adota, em seu Título II, 
Capítulo I (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos), no plano 
da tutela jurídica dos direitos e das garantias constitucionais fundamen-
tais, uma nova summa divisio constitucionalizada, já apontada por um 
dos autores deste livro como sendo uma nova dicotomia superadora, 
para fins de acesso à justiça, da divisão clássica entre Direito Público e 
Direito Privado.3

A concepção de bens jurídico-penais (direitos ou interesses) co-
letivos que orienta e ampara o presente estudo leva em conta diversos 
fatores, tais como a titularidade material, a relevância para o indiví-
duo e para a sociedade, a (in)divisibilidade, as necessidades humanas, 
as situações de lesão e ameaça, a disponibilidade, a complexidade e 
o caráter fragmentário. Assim, além dos bens difusos e coletivos em 

3	 Conferir a versão comercial da tese de doutoramento de ALMEIDA, Gregório 
Assagra de. Direito material coletivo: superação da Summa Divisio Direito 
Público e Direito Privado por uma nova Summa Divisio Constitucionalizada. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2008. 
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sentido restrito, são considerados os bens penais coletivos por ficção 
jurídica (artificialmente coletivos ou coletivos no plano processual), 
nos termos do que dispõe o artigo 81, parágrafo único, inciso III, do 
Código de Defesa do Consumidor, aqueles bens de titularidade indi-
vidual, divisíveis, mas que são homogêneos em relação à conduta ou 
às condutas penais que os atingiram, sendo que a tutela penal coletiva 
no caso é de interesse social – já que por seu intermédio é possível 
diminuir a sobrecarga do Judiciário, combater a dispersão das vítimas 
e, também, evitar decisões judiciais conflitantes, aplicando-se, para fins 
de denúncia via ação penal coletiva, o concurso material, formal ou 
a continuidade delitiva, conforme o caso penal, quando presentes os 
respectivos requisitos previstos nos artigos 69, 70 e 71 do Código Penal. 

Acrescenta-se, ainda, que os bens jurídico-penais (direitos ou 
interesses) coletivos, amplamente considerados, são concebidos como 
direitos fundamentais coletivos que, em termos de tutela jurídica, pos-
suem, por imposição da principiologia constitucional (art. 5º, § 1º, da 
CR/1988), aplicabilidade imediata. Essa diretriz constitucional, consi-
derando o seu amplo teor de eficácia normativa, obriga, incontestavel-
mente, o Estado a formatar, a organizar e a priorizar os procedimentos 
penais coletivos (isso inclui os procedimentos penais de índole investi-
gatória) e os respectivos processos penais coletivos para, efetivamente, 
garantir a adequada tutela jurídica penal dos bens penais coletivos como 
direitos fundamentais4. Essa conclusão decorre do fato de que a própria 
Constituição da República Federativa do Brasil insere os direitos co-
letivos, amplamente considerados, como direitos fundamentais e, pela 
relevância dessa inserção, garante-lhes aplicabilidade imediata (art. 5º, 
§ 1º, da CR/1988). E mais: reforça a tese da unicidade do fenômeno 
interpretativo, visto que a compreensão, a interpretação e a aplicação de 
um preceito jurídico reflete procedimento unitário e, por este motivo, 
tem sempre como ponto de partida a Constituição. A Constituição 
serve de base para a compreensão do Direito, determinando o sentido 
de todas as normas que compõem o ordenamento jurídico5.

4	 Conferir ALMEIDA, Gregório Assagra de. The New Summa Divisio Individual 
Rights and Collective Rights paradigm rupture and Its importance to 
Improve Acess to Justice in a Violent World. WCCL 2018 Seoul. Guidebook 
of The 10th World Congress Of Constitutioal Law (IACL-AIDC), 18th (Mon) – 
22nd (Fri) June 2018. 

5	 Cf. COSTA, Rafael de Oliveira. Aportes da Estrutura das Normas para a 
Hermenêutica Constitucional. In: Felipe Asensi. (Org.). Jurisdição Constitu-
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A dogmática processual penal clássica, construída a partir de um 
Direito Penal baseado em uma visão do Estado Liberal de Direito, vem 
apresentando sérios sinais de crise. O Código Penal de 1941, elaborado 
sob a égide do governo Vargas, encerra uma série de dispositivos que 
não o distanciam de um modelo normativo processual penal liberal, 
embora apresente traços de uma orientação política e ideológica na-
cionalista. Em vigor desde 1º de janeiro de 1942, o Código de Processo 
Penal sofreu uma série de modificações para adequá-lo à nova realidade 
social. Contudo, não tem sido capaz de lidar com novas tecnologias e 
temáticas mais complexas, relacionadas não só com a responsabilização 
penal da pessoa jurídica e com os entes coletivos6, mas também com 
os novos direitos, afetos à solidariedade coletiva, à biotecnologia e às 
tecnologias da informação. 

No plano da tutela penal coletiva, relacionada com os bens jurí-
dicos fundamentais da sociedade em geral e do cidadão em particular, 
observa-se que a crise do Direito Penal e do Direito Processual Penal 
é maior ainda, pois, enquanto o sistema penal brasileiro é geralmente 
duro e eficiente contra os pobres e, em muitos casos, injusto e absolu-
tamente agressivo, o mesmo sistema penal é benevolente e ineficiente 
contra os ricos e poderosos, principalmente quando envolve os de-
nominados crimes do colarinho branco, destacando-se, entre eles, os 
crimes de corrupção, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro etc7. Esses 
crimes, que podem ser denominados também de crimes lesa-pátria, 
atingem bens jurídico-penais coletivos fundamentais à dignidade so-
cial, e seus autores valem-se dos beneplácitos do sistema penal, que 
frequentemente é muito tolerante contra os poderosos. Os ricos e 
poderosos são beneficiados frequentemente pelo acesso facilitado aos 
Tribunais Superiores, por intermédio, em muitos casos, do uso inde-
vido, facilitado ou desvirtuado de garantias processuais, destacando-se 

cional e Direitos Fundamentais. 1ª ed. Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2015, 
v. 1, p. 277-290.

6	 Sobre o tema, conferir: COSTA, Rafael de Oliveira. Responsabilidade Penal 
Ambiental da Pessoa Jurídica, Teoria da Dupla Imputação e Herme-
nêutica Constitucional: Uma Análise Crítica do RE 548.181/PR. Revista de 
Direito Ambiental, v. 79, p. 231-246, 2015.

7	 Para uma análise crítica e atual da impunidade quanto aos crimes de colarinho 
branco, recomenda-se a obra de MATTOS, Diogo Castor de. O amigo do direito 
penal: por que nosso Sistema favorece a impunidade dos criminosos de colarinho 
branco. Porto Alegre: Editora Livraria do Advogado, 2018.
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o habeas corpus. Além disso, há também barreiras decorrentes dos fo-
ros por prerrogativa de função e a previsão de prazos prescricionais  
inadequados se comparados com os crimes que lesam bens jurídico-
-penais de titularidade individual. 

Este livro pretende contribuir para superar ou, pelo menos, di-
minuir esse descompasso injusto entre a tutela penal de bens jurídicos 
de titularidade individual e a tutela penal de bens jurídicos de titu-
laridade difusa, coletiva ou de titulares individuais homogêneos por 
intermédio da sistematização dos princípios, das garantias e das regras 
processuais do aqui denominado Direito Processual Penal Coletivo. É 
imprescindível que o sistema de tutela penal seja pensado e aplicado 
também à luz dos direitos e das garantias constitucionais fundamentais 
de titularidade coletiva, isso no âmbito do que aqui é concebido como 
bens jurídico-penais (interesses ou direitos) coletivos. 

O livro ressalta, portanto, a relevância da adequação e da sintonia 
que deve existir entre o Direito Penal (que confere especial atenção 
aos bens jurídico-penais) e o Direito Processual Penal (que atenta 
especialmente para os procedimentos penais e processos penais). Esse 
divorciamento entre a tutela material penal e a tutela processual penal 
tem gerado no Brasil, ao longo da história mais recente e até os dias 
atuais, um distanciamento do Direito Penal e do Direito Processual 
Penal dos Objetivos Fundamentais da República Federativa do Brasil 
(art. 3º da CR/1988). Não é admissível que os bens jurídico-penais 
coletivos, amplamente considerados, continuem a ser tutelados pelas 
mesmas estruturas investigativas e judiciais clássicas, que foram con-
cebidas para uma repressão penal de índole prevalentemente voltada 
para bens de titularidade individual. Da mesma forma, não é mais 
aceitável que o Direito Processual Penal Coletivo seja estudado pela 
ótica do Direito Processual Penal clássico, que acaba por sufocar, em 
situação de flagrante inconstitucionalidade, a própria tutela penal dos 
bens jurídicos coletivos. Um dos marcos dessa mudança ocorreu com 
a recente promulgação da Lei n.º 12.850/2013, que define organização 
criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obten-
ção da prova, as infrações penais correlatas e o procedimento criminal 
a ser adotado no combate a esse tipo de criminalidade. Contudo, há 
muito mais a se fazer no sentido do aperfeiçoamento e da reforma do 
Sistema Jurídico Penal em termos de adequação entre os Objetivos da 
República Federativa do Brasil (art. 3º da CR/1988) e a tutela penal 
dos bens jurídicos coletivos. 
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Além da tutela material e processual penal coletiva, voltada pro-
priamente para os bens jurídico-penais coletivos em sentido amplo 
(combate à corrupção, à criminalidade organizada, à sonegação fiscal, 
aos crimes econômicos em geral, crimes esses que lesam a Pátria), a 
obra também pretende provocar mudanças na atuação, principalmente, 
dos órgãos do Estado na área penal, com destaque para a atuação do 
Ministério Público com atribuição criminal, no sentido de que é pre-
ciso revisitar e revigorar a atuação para que os membros da instituição 
atuem também coletivamente, por intermédio dos diversos mecanismos 
de tutela jurídica (inquérito civil, ação civil pública, termo de ajusta-
mento de conduta), principalmente, no plano do sistema prisional e da 
segurança pública, com a finalidade de combater as causas geradoras da 
criminalidade em geral, principalmente, os crimes violentos, tais como 
roubos, latrocínios, homicídios, etc. Com isso, o Ministério Público 
deixa de atuar somente de forma repressiva, para também combater as 
causas geradoras de criminalidade, com a adoção de medidas, extra-
jurisdicionais e jurisdicionais, para induzir políticas públicas efetivas e 
preventivas, muitas delas estruturais, de forma diminuir a criminalidade, 
atacando precipuamente as suas causas geradoras. 

Pretende-se, assim, contribuir para fortalecer e ampliar os debates 
e as discussões que poderão levar, no futuro, a uma mudança de pa-
radigma. Este livro não é um trabalho meramente crítico do Sistema 
Penal (Material e Processual) atual, mas, acima de tudo, propositivo, 
ao sistematizar de forma inédita e original aquilo que é denomina-
do pelos autores de Direito Processual Penal Coletivo, fazendo com 
que esta área do direito processual possa ser mecanismo legítimo de 
implementação da política criminal necessária à efetivação do Estado 
Democrático de Direito consagrado na Constituição de 1.988 (arts. 
1º, 3º, 4º, Título II, etc.).

Fernando Fernandes, com amparo nas lições de Jorge de Figuei-
redo Dias, afirma que o Direito Processual Penal é o instrumento de 
Política criminal do Estado de Direito, de modo que o Direito Penal 
e o Direito Processual Penal formem uma unidade funcional e, com 
isso, os princípios que dirigem a política criminal possuam também, 
necessariamente, uma dimensão processual. Assim, cada solução que 
é dada a um problema do Direito Processual Penal – desde os mais 
importantes, relacionados à própria estruturação do procedimento, ou 
às suas opções fundamentais, com a inclusão dos aparentemente mais 
formalizados e triviais, relativos à tramitação – devem ser um desmem-
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bramento dos princípios que comandam a política criminal e por eles 
devem ser iluminados no caminhar para a realização dos objetos e das 
metas dessa política8.

É nesse contexto que deve ser ressaltado que a República Fe-
derativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito 
(art. 1º da CR/1988) e, entre os seus objetivos fundamentais, estabe-
lecidos expressamente no art. 3º da CR/1988, está a construção de 
uma sociedade justa, livre, solidária e igualitária. Assim, a partir desses 
paradigmas, em especial o da supremacia dos direitos e das garantias 
constitucionais fundamentais de dimensão individual e coletiva (Tí-
tulo II, Capítulo I, da CR/1988)9, o presente estudo visa apresentar 
os fundamentos, os princípios, as garantias e as regras processuais que 
consagram no Brasil o Direito Processual Penal Coletivo com natu-
reza constitucional de garantia fundamental de tutela penal coletiva 
adequada dos bens jurídicos coletivos.

O livro, partindo das diretrizes do novo constitucionalismo e da 
supremacia normativa dos direitos e garantias constitucionais fun-
damentais, apresenta uma proposta de sistematização inédita de um 
importante plano do Direito Processual Penal. 

Não obstante a proposta central seja a de sistematização do Direito 
Processual Penal Coletivo, tendo muita influência o pensamento sistemá-
tico10, a proposta também considera a realidade dos problemas brasileiros, 
as injustiças sociais, as mazelas do sistema prisional e da segurança pública 
do País, as situações de impunidades aos poderosos política e economi-
camente, daí também a influência do pensamento problemático. 11-12

8	 FERNANDES, Fernando. O processo penal como instrumento de política 
criminal. Portugal/Coimbra: Editora Almedina, Coleção Teses, 2001, p. 77. 

9	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. The New Summa Divisio Individual Rights 
and Collective Rights paradigm rupture and Its importance to Improve 
Acess to Justice in a Violont World. WCCL 2018 Seoul. Guidebook of The 
10th World Congress Of Constitutioal Law (IACL-AIDC), 18th (Mon) – 22nd 
(Fri) June 2018. 

10	 Sobre o pensamento sistemático, conferir CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento 
sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. Tradução de António 
Menezes Cordeiro. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 3. ed., 2002. 

11	 Conferir VIEHWEG, Theodor. Tópica e jurisprudência. Tradução de Tercio 
Sampaio Ferraz Jr. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1979. 

12	 Sobre esses dois modelos metódicos de realização do Direito, escreveu FERNAN-
DES, Fernando: “(...) o pensamento sistemático, com a sua respectiva racionalidade de 
natureza hermenêutica, e o pensamento problemático, com a sua respectiva racionalidade 
fundada na tópico-retórica. Analisados incialmente como opções metodológicas oposta e 
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O objetivo geral da obra é apresentar ao leitor os fundamentos que 
embasam o Direito Processual Penal Coletivo como uma importante 
categoria do Direito Processual Penal, discorrendo sobre a sua natureza 
constitucional de garantia fundamental de tutela penal coletiva adequada 
dos bens jurídicos (direitos e interesses) coletivos.

Entre os objetivos específicos, convém destacar os seguintes: estudar 
os bens jurídico-penais coletivos no contexto do Estado Democrático de 
Direito e dos Direitos Fundamentais; analisar alguns sistemas do direito 
estrangeiro; estudar o desenho do Direito Processual Penal brasileiro, 
apresentado críticas ao modelo clássico; explorar os princípios, as ga-
rantias e as mais importantes regras processuais do Direito Processual 
Penal Coletivo; apresentar uma proposta de Anteprojeto de Código de 
Processo Penal Coletivo. 

A obra foi estruturada, para fins didáticos, em 06 (seis) capítulos, 
além desta introdução e das conclusões. 

O Capítulo I estuda o Novo Constitucionalismo, a Supremacia dos 
Direitos e Deveres Fundamentais e o Estado Democrático de Direito 
como Força Organizativa da Sociedade, contextualizando-os e apresen-
tando as diretrizes para um novo olhar para os bens jurídicos (direitos 
e interesses) penais coletivos e para a tutela penal coletiva. Ressalta-se 
que o Direito Processual Penal clássico vem enfrentando problemas 
para garantir a tutela processual adequada dos bens jurídico-penais 
coletivos, ponto central para a demonstração de toda a problemática 
que justifica as propostas trazidas no presente livro.

O Capítulo II trata da Tutela Penal dos Direitos ou Interesses Co-
letivos à luz de algumas experiências estrangeiras e uma breve análise do 
sistema brasileiro. O estudo sobre algumas experiências internacionais, 
principalmente com base nos Estados Unidos e nos sistemas de Países 
europeus, permite uma visão holística das importantes discussões que 
envolvem a temática do Direito Processual Penal Coletivo.

O Capítulo III aborda o Direito Processual Penal Coletivo (fun-
damentação constitucional, natureza jurídica, método e conceituação). 

inconciliáveis, nada elimina a possibilidade de uma tentativa de reconstrução desses modelos 
metódicos a partir da integração dialéctiva dos dois vectores que lhe são subjacentes: o sistema e 
o problema. A tónica da qual decorrem os desdobramentos a seguir funda-se, pois, no entendi-
mento de que a opiciação entre o pensamento sistemático e a tópica não é, assim, exclusivista. 
Ambas as formas de pensamento antes se completam mutuamente interpenetrando-se, até, 
em parte. (...)”. O processo penal como instrumento de política criminal. 
Portugal/Coimbra: Editora Almedina, Coleção Teses, 2001, p. 17. 
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Parte-se da premissa de que o Direito Processual Penal Coletivo pos-
sui natureza de garantia constitucional fundamental social, amparada 
tanto no devido processo legal em sua dimensão coletiva, quanto na 
natureza constitucional dos bens jurídico-penais coletivos, como nos 
direitos fundamentais da sociedade (Título II, Capítulo I, da CR/1988). 
Nesse contexto, a aplicabilidade imediata e o dever constitucional de 
organização dos procedimentos e dos processos penais coletivos são 
apontados como diretrizes estruturantes do Direito Processual Penal 
Coletivo enquanto dimensão do direito processual no contexto do 
Estado Democrático de Direito e indispensável à consolidação dos 
Objetivos Fundamentais da República Federativa do Brasil previstos na 
Constituição de 1988. O método de estudo, de reforma e de concre-
tização do Direito Processual Penal Coletivo é o pluralista, composto 
de vários elementos integrativos (jurídico, social, político, histórico, 
sistemático e econômico), tendo como cerne a teoria dos direitos e das 
garantias constitucionais fundamentais, condutora do diálogo entre os 
vários elementos integrativos. Com efeito, a conceituação do Direito 
Processual Penal Coletivo leva em conta a fundamentação constitu-
cional, a natureza jurídica, o método de estudo e, também, os institutos 
estruturais do Direito Processual Penal Coletivo, com destaque para a 
ação penal coletiva, a jurisdição penal coletiva, o processo penal coletivo, 
a defesa no processo penal coletivo e a coisa julgada penal coletiva. A 
diferença entre o direito processual penal de tutela penal individual 
e o Direito Processual Penal Coletivo leva em consideração o objeto 
material, consistente, no caso do Direito Processual Penal Coletivo, em 
bens jurídico-penais coletivos. 

O Capítulo IV está voltado para o estudo das Normas Funda-
mentais do Direito Processual Penal Coletivo (Princípios, Garantias e 
Regras). Há forte influência, em decorrência do que muitos denominam 
de novo constitucionalismo, das classificações doutrinárias bipartites 
das normas jurídicas constitucionais, divididas em regras e princípios. 
Este livro, contudo, parte da concepção de que as normas jurídicas 
possuem três categorias: a) princípios, que são mandamentos de oti-
mização do sistema e, portanto, diretrizes generalizantes e valorativas; 
b) garantias, que asseguram mecanismos instrumentais e institucionais 
de proteção dos direitos e das próprias garantias; e c) regras, que são 
normas voltadas diretamente para a casuística e, portanto, direcionadas 
para casos concretos. Nesse contexto, são estudadas e apresentadas as três 
categorias de normas jurídicas fundamentais que integram o Direito 
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Processual Penal Coletivo: os princípios, as garantias (instrumentais e 
institucionais) e as regras. 

O Capítulo V apresenta um breve ensaio para uma Teoria e para 
a Prática do Direito Processual Penal Coletivo. Essa Teoria e Prática 
do Direito Processual Penal Coletivo não nega a existência de uma 
Teoria Geral do Processo, assentada constitucionalmente nos princípios 
constitucionais fundamentais processuais, aplicáveis a todas as áreas do 
direito processual. Os bens jurídico-penais são tratados como direitos 
fundamentais da sociedade. As garantias constitucionais fundamentais no 
Direito Processual Penal Coletivo não são somente as dos investigados 
ou do acusado, mas também as da sociedade quanto, especialmente, à 
necessidade de tutela adequada e efetiva dos bens jurídico-penais co-
letivos. A pretensão punitiva passa a ser da sociedade, já que o Estado 
é concebido como força organizativa da sociedade e como represen-
tante do indivíduo e da coletividade no plano das dimensões dos seus 
direitos. O Estado está dentro da sociedade, e não fora, como ente 
separado. Abandona-se, com isso, a ideia dualista (Estado de um lado e 
Sociedade do outro). Não é abandonada, porém, a ideia de pretensão 
punitiva, mas realocada a sua titularidade para o lugar adequado. O 
Ministério Público, enquanto representante adequado da sociedade, 
escolhido constitucionalmente para o exercício da pretensão punitiva 
em nome da comunidade, assume papel ímpar (art. 129, I, da CR/88). 
Trata-se, em verdade, de garantia constitucional fundamental de acesso 
à justiça da sociedade e do indivíduo13, razão pela qual os princípios e 
as diretrizes interpretativas dos direitos e das garantias constitucionais 
fundamentais são parâmetros legítimos seguros para a compreensão do 
Ministério Público, da sua natureza jurídica, das suas atribuições e dos 
seus mecanismos de atuação judicial e extrajudicial.14 É inconstitucional 
a interpretação restritiva do papel constitucional do Ministério Público, 
das suas atribuições e dos seus mecanismos de atuação judicial e ex-

13	 ALMEIDA, Gregório Assagra; ALVARENGA, Samuel; COSTA, Rafael de Oli-
veira. Ministério Público como Função Essencial à Justiça na Tutela dos Direitos 
ou Interesses Coletivos. In: VITORELLI, Edilson (Org.). Manual de Direitos 
Difusos. 2. ed. Salvador: Juspodium, 2017.

14	 ALMEIDA, Gregório Assagra; DAHER, Lenna Luciana Nunes; LOPES, Lu-
dmila Reis Brito. O Ministério Público como Garantia Constitucional 
Fundamental de Acesso à Justiça da Sociedade: interpretação ampliativa dos 
seus mecanismos de atuação jurisdicional e extrajurisdicional. Tese apresentada ao XXII 
Congresso Nacional do Ministério Público.
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trajudicial na defesa dos direitos fundamentais (arts. 1º, 3º, 5º, XXXV, 
§2º, 127 e 129, todos da CR/1988).15

Por este motivo, a concepção de acesso à justiça adotada nesta 
proposta de Teoria do Direito Processual Penal Coletivo vai além do 
direito de acesso ao Judiciário, abrangendo, também, o direito funda-
mental da sociedade de acesso ao Ministério Público e a um sistema 
de polícia investigativa adequado e eficiente, bem como à observância 
dos princípios constitucionais do processo e ao direito constitucional 
fundamental de obtenção de um resultado adequado através da prestação 
jurisdicional (art. 5º, XXXV, da CR/1988). 

A decisão que se projeta para fora, atingindo as pessoas, como 
resultado da prestação jurisdicional, deverá ser constitucionalmente 
adequada e justa. Ora, a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas internos de acesso à Justiça: 
1) o sistema de acesso por adjudicação, que se viabiliza, geralmente, pelo 
Judiciário, por intermédio de liminares, sentenças e medidas executivas 
(art. 5º, XXXV, da CR/1988); e 2) o sistema de resolução consensual de 
conflitos, conforme orienta o Preâmbulo da Constituição, quando prevê 
que a República Federativa do Brasil é fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, e também dispõe o art. 4º, inciso VII, da CR/1988 o 
qual estabelece que a República Federativa do Brasil será regida, nas 
relações internacionais, pela solução pacífica dos conflitos.16 Assim, na 
concepção de Direito Processual Penal Coletivo adotada neste livro, 
a tutela jurídico-penal poderá ser realizada por adjudicação (liminar, 
sentença ou acórdão) ou por resolução consensual, como ocorre nos 
acordos decorrentes de colaboração premiada. Entre os princípios 
reitores da tutela penal no Direito Processual Penal Coletivo está o 
princípio da máxima amplitude, de modo que são cabíveis todas as 
medidas necessárias à reparação e à prevenção, inclusive no que con-

15	 ALMEIDA, Gregório Assagra; DAHER, Lenna Luciana Nunes; LOPES, Ludmila 
Reis Brito. O Ministério Público como Garantia Constitucional Fun-
damental de Acesso à Justiça da Sociedade: interpretação ampliativa 
dos seus mecanismos de atuação jurisdicional e extrajurisdicional. Tese 
apresentada ao XXII Congresso Nacional do Ministério Público.

16	 Para uma análise aprofundada do tema, conferir: ALMEIDA, Gregório Assagra; 
ALVARENGA, Samuel; COSTA, Rafael de Oliveira. Ministério Público como 
Função Essencial à Justiça na Tutela dos Direitos ou Interesses Coletivos. In: 
VITORELLI, Edilson (Org.). Manual de Direitos Difusos. 2. ed. Salvador: 
Juspodium, 2017.
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cerne à concessão de tutela inibitória para evitar a prática, a repetição 
ou a continuidade do ilícito penal. 

O Estado Democrático de Direito como Estado Constitucional 
comprometido com a Transformação Social na busca da igualdade 
material (arts. 1º e 3º da CR/1988) e a supremacia dos direitos e das 
garantias fundamentais constitucionais de dimensão individual e coletiva 
(Título II, Capítulo I, da CR/1988) são marcos teóricos estruturantes 
deste Capítulo. 

O Capítulo VI está voltado para a apresentação de diretrizes para 
a compliance no plano da tutela penal coletiva, ressaltando a importância 
da implementação de um Programa de Integridade para o Sistema do 
Direito Processual Penal Coletivo.

Ao final, a obra traz as principais conclusões acerca da sistema-
tização dessa nova categoria, bem como as referências utilizadas na 
construção do trabalho. Como Anexo, acompanha ainda uma proposta 
de Anteprojeto de Código de Processo Penal Coletivo. 

Optou-se por estilo de linguagem clara, objetiva e pragmática, 
facilitando a absorção do conteúdo não apenas por aqueles ligados à 
academia, mas também pelos diversos profissionais do direito.

Essa 2ª edição traz alterações recentes no sistema do direito penal e 
do direito processual penal brasileiro, especialmente a Lei n° 13.964/19, 
conhecida como “Pacote Anticrime”, aprovada com o intuito de aper-
feiçoar a legislação penal, processual penal e o combate à improbidade 
administrativa. Contudo, observa-se que resta muito ainda a se fazer e 
a nova legislação não enfrenta os principais problemas relativos à alta 
criminalidade no Brasil. Somente mudanças estruturais, com ênfase no 
planejamento e na eficiência da atuação das instituições que integram 
o sistema do direito processual penal, serão capazes de alterar o cenário 
atual, principalmente com a adoção de medidas preventivas visando 
atacar as principais causas geradoras da criminalidade. As ideias e pro-
postas presentes neste livro são apresentadas visando contribuir para 
essa mudança de cenário. 
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O Livro traz, ainda, uma Proposta, elaborada pelos autores, de 
Anteprojeto de Código de Direito Processual Penal Coletivo. 

O livro traz uma nova e inédita concepção sobre a tutela mate-
rial penal coletiva e a tutela processual penal coletiva, voltadas 
propriamente para os bens jurídico-penais coletivos em sentido 

amplo (direitos ou interesses difusos, direitos ou interesses coletivos e di-
reitos ou interesses individuais homogêneos, tais como os que envolvem 
o combate à corrupção, à criminalidade organizada, à sonegação fiscal, aos
crimes econômicos em geral, entre outros). 
Os autores pretendem ainda provocar, com as suas propostas interpreta-
tivas, reflexões sobre o papel dos órgãos do Estado na Tutela Penal, com
destaque para o trabalho do Ministério Público com atribuição na área
criminal. Defendem Gregório e Rafael que é preciso revisitar e revigorar
a atuação do Ministério Público para que esses membros da Instituição
utilizem-se dos diversos mecanismos de tutela jurídica coletiva (inquérito
civil, ação civil pública, termo de ajustamento de conduta, recomendações, 
projetos sociais etc.), principalmente no plano do sistema prisional e da
segurança pública, que integram, na ótica dos autores, o Sistema do Direi-
to Processual Penal Coletivo.
Assim, os membros do Ministério Público com atribuição na área criminal
devem atuar com a finalidade de combater também as causas geradoras
da criminalidade em geral. Com efeito, a Instituição deixa de exercer uma
função somente repressiva para combater, em agir preventivo articulado,
as causas geradoras de criminalidade, com a adoção de medidas, extra e
jurisdicionais, para induzir a consolidação de políticas públicas efetivas, 
muitas delas estruturais. 
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2ª edição
edição atualizada, revista e ampliada, especialmente em re-
lação às alterações produzidas no Sistema do Direito Penal 
e do Direito Processual Penal pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime) e aos julgados recentes dos Tribunais Superiores




